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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS MORAIS 
E MATERIAIS. PROCEDÊNCIA PARCIAL. DUPLO 
INCONFORMISMO.  APELO  INTERPOSTO  PELA 
EMPRESA  PROMOVIDA.  DESPROVIMENTO. 
MANEJO  DE  ACLARATÓRIOS  SUSTENTANDO 
FIXAÇÃO  DESARRAZOADA  DOS  DANOS 
MORAIS.  REDISCUSSÃO.  VIA  INAPROPRIADA. 
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE. 
VINCULAÇÃO  À  INCIDÊNCIA DAS  HIPÓTESES 
DO ART. 1.022, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas 
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão, 
ou,  ainda,  para  corrigir  erro  material,  não  se 
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prestando ao reexame do julgado,  e,  não existindo 
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente, 
impõe-se a sua rejeição.

-  Nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento  se 
pode  desejar  repisar  os  argumentos,  os  quais 
restaram  repelidos  pela  fundamentação 
desenvolvida na decisão.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

VGR Linhas Aéreas S/A  interpôs  EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO,  fls. 240/243, contra acórdão de fls. 230/238,  proferido pela Quarta 
Câmara Cível desta Corte de Justiça, que, por votação unânime, negou provimento 
ao apelo manejado pelo nominado recorrente e deu provimento ao recurso adesivo 
forcejado pela World Tour Viagens Turismo Ltda, na vertente Ação de Indenização 
por Perdas e Danos Morais e Materiais.

Nas suas razões, a recorrente, à luz do art. 1.022, do 
Novo  Código  de  Processo  Civil,  sustenta  a  ocorrência  de  máculas  no  predito 
julgamento,  haja  vista  que,  ao  ser  proferido,  não  mencionou  expressamente  os 
seguintes  dispositivos  legais:  art.  5º,  V,  da  Constituição  Federal;  arts.  4º  e  5º,  da 
LINDB – Lei de Introdução ao Código Civil; arts. 186, 403, 884, 886, 927 e 946, do 
Código Civil, cujo teor trata dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade no 
arbitramento do quantum indenizatório, bem como no art. 373, I, do então Código de 
Processo Civil, referente ao ônus da promovente confirmar o fato constitutivo dos 
danos materiais. No mais, postula o prequestionamento da matéria, a fim de suprir 
as apontadas omissões e o provimento dos embargos de declaração.  

Não houve resposta a intimação de fl. 246, conforme 
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atesta a certidão de fl. 247.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De logo,  é  oportuno registrar  que,  nos moldes  dos 
incisos I, II e III, do art. 1.022, do Novo Código de Processo Civil, os embargos de 
declaração somente são cabíveis para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, 
para  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o  qual  o  juiz,  de  ofício  ou  a 
requerimento, devia se pronunciar, ou, ainda, para corrigir erro material.

Os embargos de declaração prestam-se a viabilizar, 
dentro  da  mesma relação  processual,  a  impugnação  de  qualquer  decisão judicial 
eivada  de  obscuridade,  contradição  ou  omissão,  não  se  revestindo,  portanto,  de 
características de revisão total do julgado, como sói acontecer com os apelos cíveis. 

Nesse  viés,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem 
entendimento remansoso no sentido de inadmitir  embargos de declaração que se 
proponham a rediscutir a matéria contrária aos interesses do embargante:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RECEBIMENTO 
COMO  AGRAVO  REGIMENTAL  (ART.  545  DO 
CPC). AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL (ART. 544 
DO  CPC).  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE 
NÃO  ADMITIU  O  RECURSO  ESPECIAL. 
APLICAÇÃO  DO  ART.  544,  §  4º,  I,  DO  CPC. 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE,  QUE IMPÕE O 
ATAQUE  ESPECÍFICO  DOS  FUNDAMENTOS, 
SENDO  INSUFICIENTE  ALEGAÇÃO  GENÉRICA. 
PRECEDENTES.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO 
AGRAVADA.  RECURSO  MANIFESTAMENTE 
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INADMISSÍVEL.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART. 
557,  §  2º,  CPC.  1. O  embargante  pretende,  na 
realidade,  a  reforma  da  decisão  embargada,  no 
tocante ao mérito recursal; intuito que foge da função 
dos  embargos  de  declaração.  Diante  disso  e  em 
atenção aos princípios da fungibilidade recursal e da 
celeridade  e  economia  processual,  estes  embargos 
declaratórios  foram  recebidos  como  agravo 
regimental. 2. O agravo que objetiva conferir trânsito 
ao  Recurso  Especial  obstado  na  origem  reclama, 
como  requisito  objetivo  de  admissibilidade,  a 
impugnação  específica  dos  fundamentos  utilizados 
para  a  negativa  de  seguimento  do  apelo  extremo, 
consoante expressa previsão contida no art. 544, § 4º, 
inc. I,  do CPC, ônus da qual não se desincumbiu a 
parte  insurgente.  3.  À  luz  do  princípio  da 
dialeticidade,  que  norteia  os  recursos,  compete  à 
parte agravante,  sob pena de não conhecimento do 
agravo,  infirmar  especificamente  os  fundamentos 
adotados  pelo  tribunal  de  origem  para  negar 
seguimento ao reclamo, sendo insuficiente alegações 
genéricas  de  inaplicabilidade  do  óbice  invocado. 
Precedentes.  4.  O recurso revela-se manifestamente 
inadmissível e procrastinatório, devendo ser aplicada 
a multa prevista no   art. 557, § 2º, do CPC  . 5. Agravo   
regimental  não  provido  com  aplicação  de  multa. 
(STJ;  EDcl-AREsp 667.818; Proc. 2015/0041680-2;  RJ; 
Quarta  Turma; Rel.  Min.  Luis  Felipe Salomão;  DJE 
27/04/2015) - sublinhei.

E, 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO. 
OBSCURIDADE.  CONTRADIÇÃO. 
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INEXISTÊNCIA. CARÁTER PROTELATÓRIO DO 
RECURSO.  MULTA.  INOVAÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE. 1.  Os  embargos  de 
declaração  só  se  prestam  a  sanar  obscuridade, 
omissão  ou  contradição  porventura  existentes  no 
acórdão, não servindo à rediscussão da matéria já 
julgada  no  recurso.  2.  A  tentativa  de  alterar  os 
fundamentos  da  decisão embargada,  com vistas  a 
obter  decisão  mais  favorável  aos  seus  interesses, 
demonstra o intuito procrastinatório da parte, o que 
enseja a multa prevista no art. 538, parágrafo único, 
do  CPC,  em  1%  sobre  o  valor  da  causa. 
Jurisprudência do STJ. 3. Não se admite a adição de 
teses não expostas no Recurso Especial em sede de 
embargos  de  declaração,  por  importar  em 
inadmissível  inovação  recursal.  Precedentes.  4. 
Embargos  de  declaração  rejeitados,  com imposição 
da multa de 1% sobre o valor atualizado da causa. 
(STJ;  EDcl-EDcl-AgRg-AREsp  651.606;  Proc. 
2015/0025315-7;  RJ;  Quarta Turma; Relª  Minª Isabel 
Gallotti; DJE 13/08/2015) - negritei.

No mesmo caminhar, aresto deste Sodalício:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E 
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO 
DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS 
EMBARGOS.  Constatado  que  a  insurgência  da 
embargante  não  diz  respeito  a eventual  vício  de 
integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a 
interpretação que lhe foi  desfavorável,  é  de rigor a 
rejeição  dos  aclaratórios.  “o  magistrado  não  está 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos 
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pela  parte,  desde  que  os  fundamentos  utilizados 
tenham sido suficientes para embasar a decisão”. O 
colendo  Superior  Tribunal  de  justiça  tem 
entendimento  pacífico  de  que  os  embargos 
declaratórios,  mesmo  para  fins  de 
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão 
embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam 
o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição). 
[…].  (TJPB;  Rec.  200.2012.071456-9/001;  Quarta 
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da 
Silva; DJPB 05/03/2014; Pág. 18) - grifei.

No  caso  dos  autos,  analisando  as  sublevações  do 
reclamo,  percebe-se  que  a  embargante,  em  verdade,  não  se  conformou  com  a 
fundamentação  da  decisão  contrária  às  suas  intenções  apelatórias  e,  de  maneira 
infundada, lançou mão dos presentes embargos, alegando a falta de razoabilidade na 
condenação da indenização por um simples cancelamento de viagem, no importe de 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais).  

Inadequada, como visto, a via eleita, máxime quando 
no  decisum vergastado houve explicação do porquê dos danos morais, e o valor da 
indenização correlata aos fatos, senão vejamos às fls. 236/237:

(…)  Ademais,  deve  ser  registrado  que  desde  o 
momento  da  concretização  do  contrato,  as  partes 
devem agir com respeito e lealdade, protagonizando 
um  equilíbrio  nas  prestações  e  norteando  as 
obrigações nos moldes pactuados.
Com efeito, a quebra dessa relação gera o incômodo e 
insatisfação,  devendo,  portanto,  a  demandante  ser 
indenizada  pelos  danos  morais  sofridos  em 
decorrência,  não  apenas  da  falha  na  prestação  do 
serviço,  quando  registrou  a  data  de  retorno  dos 
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turistas  equivocadamente,  mas  pela  desídia  em 
solucionar a questão.
Nesse viés,  a  troca de correspondências  eletrônicas 
amealhadas às fls.  17/29,  evidenciam a intenção da 
parte autora em corrigir a data de retorno da viagem, 
sem a devida colaboração do Grupo Gol, gerando a 
necessidade  de  se  comprar  novas  passagens, fls. 
36/39,  para,  assim,  honrar  com o pacote  adquirido 
pelo grupo de viajantes. 
Assim,  restando  incontroverso  o  dano  moral 
vivenciado pela empresa requerente,  avancemos ao 
quantum indenizatório. 
Discussão  existe  quanto  à  natureza  jurídica.  A 
primeira  corrente  defende  que  a  indenização  por 
danos morais tem o intuito meramente reparatório, 
ao  tempo  em  que,  a  segunda,  caráter  punitivo  ou 
disciplinar;  a  terceira  seria  uma  fusão  das  duas 
anteriores:  caráter  principal  reparatório,  mas  um 
caráter pedagógico ou disciplinar acessório.
Em  qualquer  dos  casos,  não  se  pode  deixar  de 
ressaltar que deverá ser observado o grau de culpa 
do  agente,  a  extensão  do  dano,  as  condições 
socioeconômicas  e  culturais  dos  envolvidos  e  as 
condições  psicológicas  das  partes  (TARTUCE, 
Flávio.  In.  Manual de direito civil:  volume único. 
São  Paulo:  Método,  2012.  p.  461),  o  que  pode  ser 
facilmente extraído dos  arts.  944 e  945,  do Código 
Civil:
Art.  944.  A indenização  mede-se  pela  extensão  do 
dano.
Parágrafo  único.  Se houver excessiva desproporção 
entre a gravidade da culpa e o dano, poderá o juiz 
reduzir, eqüitativamente, a indenização.
E,
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Art. 945. Se a vítima tiver concorrido culposamente 
para o evento danoso, a sua indenização será fixada 
tendo-se  em  conta  a  gravidade  de  sua  culpa  em 
confronto com a do autor do dano.
Em  outras  palavras,  convém  esclarecer  que  os 
critérios  utilizados  para  a  fixação  da  verba 
compensatória moral devem estar de acordo com a 
melhor orientação doutrinária e jurisprudencial que 
versam sobre a matéria sub examine, consoante a qual 
incumbe  ao  magistrado  arbitrar,  observando  as 
peculiaridades  do  caso  concreto,  bem  como  as 
condições  financeiras  do  agente  e  a  situação  da 
vítima,  de  modo  que  não  se  torne  fonte  de 
enriquecimento,  tampouco  que  seja  inexpressivo  a 
ponto de não atender aos fins a que se propõe. 
Com base na explanação, acima descrita, vislumbra-
se que a quantia indenizatória de R$ 5.000,00 (cinco 
mil  reais)  como  justa  e  razoável,  atendidos  os 
princípios correlatos à fixação. 
Acolhido  na  integralidade  o  pedido  indenizatório, 
porquanto confirmados os danos moral e material, os 
honorários advocatícios impostos em 20% (vinte por 
cento)  sobre  a  condenação,  levará  em  conta,  na 
ocasião oportuna, também o montante de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais).

Ainda que assim não fosse, esclarece-se que o relator 
não está obrigado a se pronunciar ao talante do inconformado, isto é, analisar todos 
os  argumentos  ventilados  pelas  partes  em  sua  decisão,  bastando  embasá-la  com 
fundamentos suficientes a justificar o entendimento por ele adotado.

Ilustrativamente,  o  Tribunal  de  Justiça  do  Distrito 
Federal, decidindo matéria semelhante, pontificou:
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PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.  INOCORRÊNCIA  DE 
OBSCURIDADE,  CONTRADIÇÃO  OU  OMISSÃO 
NO ACÓRDÃO EMBARGADO. REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA.  VIA  IMPRÓPRIA.  REJEIÇÃO. 
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA DE VÍCIOS. 
RECURSO  IMPROVIDO.  1.  Os  Embargos  de 
Declaração não são a via própria para rediscutir os 
fundamentos  do  julgado. 2.  Não  se  exige  do 
magistrado  a  análise  de  todos  os  argumentos  da 
parte  ou  citar  todos  os  dispositivos  legais 
mencionados pelos litigantes. Importa apenas que 
demonstre os fundamentos pelos quais concede ou 
nega  uma  pretensão,  pronunciando-se  sobre  as 
questões  juridicamente  relevantes. 3.  A  simples 
alusão  quanto  ao  interesse  de  prequestionamento 
não  é  suficiente  para  o  acolhimento  dos 
declaratórios,  quando  ausente  qualquer  omissão, 
contradição ou obscuridade. 4. Inexistentes vícios de 
omissão,  contradição  ou  obscuridade,  nega-se 
provimento  aos  embargos.  (TJDF;  Rec 
2012.01.1.136677-2; Ac. 750.328; Terceira Turma Cível; 
Rel.  Des.  Getúlio  de  Moraes  Oliveira;  DJDFTE 
27/01/2014; Pág. 91) - destaquei.

Por  fim,  nem  mesmo  para  fins  de 
prequestionamento, a insurreição merece acolhimento.

Acontece  que  a  pretensão  de  prequestionamento, 
requisito indispensável para se recorrer às instâncias superiores, a teor das Súmulas 
nº  356  e  nº  282,  ambas  do  Supremo  Tribunal  Federal,  fica  condicionado  ao 
reconhecimento das máculas dispostas no art. 1.022, do Código de Processo Civil, 
conforme  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  Recurso  Especial  nº 
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11.465-0  de  São  Paulo,  Relator  Ministro  Demócrito  Reinaldo  e,  pelo  coligido  nos 
autos, elas não se configuram. 

A respeito, a jurisprudência:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
PRESSUPOSTOS. REQUISITOS DO ART. 535 DO 
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  AUSÊNCIA. 
REEXAME  DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO  DA  MATÉRIA.  O 
pressuposto  de  admissibilidade  dos  embargos  de 
declaração  é  a  existência  de  obscuridade  ou 
contradição na sentença ou no acórdão, ou, ainda, a 
omissão  de  algum ponto  sobre  o  qual  o  juiz  ou o 
tribunal  deveria  se  pronunciar.  Os  Embargos  de 
Declaração  não  configuram  via  idônea  para  a 
obtenção do reexame das questões já analisadas nos 
autos, ainda com o fim de prequestionamento como 
pressuposto  para  interpor  Recurso  Especial  ou 
extraordinário.  (TJMG;  EDcl  1.0702.12.059442-0/002; 
Rel.  Des.  Darcio  Lopardi  Mendes;  Julg.  23/01/2014; 
DJEMG 27/01/2014) - negritei.

Portanto,  tendo  a  decisão  impugnada  sido  clara  e 
precisa quanto ao enfrentamento dos pontos indispensáveis ao desfecho do caso, não 
vislumbro eiva alguma a ser sanada.

Ademais,  resulta  prejudicado  o  prequestionamento 
da matéria, pois, repise-se que mesmo para fins de acesso às instâncias superiores, a 
sua finalidade vincula-se ao preenchimento de um dos pressupostos específicos, o 
que não restou configurado.

Ante  o  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.
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É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) 
e  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o 
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias 
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 30 de agosto de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador 

Relator
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